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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA - ESTADO DO PARANA NOTA DE
EMPENHO'tuünAv. Pérola Eyington, 1.800 - cep 87.540-000 - Pérola - Pr.

Fone/Fax (44) 3636-8300 --- CNPJ 81.478.'133[001-70

N uneto do Empenho Recurso Tipo do Empenho

Gl-oba 1

Categoria dÊ Enpenho

Comum001 093 .2020 0101 9
Ôrqão 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAU DE
Unidade 02 Eundo Municipal de Saúde
Dotação l0 .122.0010.2.063. 3390.34. OO.0O OUTRAS
Desdobramento 0000000000

DESPESAS DE PESSOAL

e Serviços Pú

nta

Cor{a 00000
Forte de Recursos 01019 Bloco de Custeio das AÇÕe s

CTedoÍ 04128 TAPS CLINICA MEDICA LTDA
ENdEIEçO RUA OLAVO BILAC 1264
CNPJi cPF 31. 100 . 033/0001-37 t_

llone l.,ouo" PÉRoLA
Licitação

Dispensa por Jus
Núrnero

59
Solicitaçêo Corilrato Emissâo

2L.L2.2
Vencinento

20 . 0t .2713
Valoí orçado

300.000,00
Sâldo Arterior

104. ss3,50
Valor do Enpenho

41. 000, 00
Saldo Atual

63 . 553, 50
Item

01
Ouant

1

Esreciíicecêo
Éereri.ellre coNTRATAÇÃo DE EMeRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MED]CO
AMBULATOR]AIS, E ATENDIMENTO AOS
C]DADÃOS COM SÍNDROMES
RESP]RATÓRIAS E OU SINTOMAS DA
COV]D-I9, CONEORME AS NORMAS,
DIRETRIZES E PROTOCOLOS DE SAÚDE
RELACIONADOS A DOENÇA, COM CARGA
HORÀRIA DE NO MÍNIMO 40 HORÀS
SEMANAIS, DE SEGUNDA A
SEXTA-FE]RÀ, NO HORÁRIO DAS 8:OO
ÀS 12:00 HORAS E DAS 13:00 AS
21:00 HORÀS, ENQUANTO DURÀR A
PANDEMIA, EM ESPAÇO ESPECÍE]CO NO

Valor Unitário

L'gt

Valor Total

J'DADO
Banco Credor

VALOR LISUIDO

,8.
Declaramos que os E '

tr

SÊrviços Foran Prestados
Materiais Foram Ertregues
Obra ExeclÍadá

Acham-se Aceito e Recebidos

assinatura: 'l
nome

Aúorizo o empenho da(s) despesa(s)
acima discriminada(â).

Data Encerregado do Serviço

da Despesa

c0
{IjvtioIiliur Lq

cErg0

RECIBO

oeclaro(amos) para os devidos fins, que recebi(emos) a inpodância de (

osta I I
Credor

) e pela quâl dou(amos) plena e irrevegável quitaçêo.

Data I I

c^l)

I

lRepresenlade pelo Cheque no

loata t t



NOTA DE
EMPENHO' 

1. VIA
Recurso

01

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA - ESTADO DO PARANA
. Av. Pérola Byington, 1 .800 - cep 87.540.000 - Pérola - Pr.

Fone/Fax(44)3636.8300..-CNPJ81.478',l33^]001-70

001 093 .2020
ero do Errpenho Tipo do Empenho

Gl-oba1
Categoria de Elnpenho

Comum

Unidade 02 Eundo Municipal de Saúde
Doração 10. 122.00t0.2.063. 3390. 34.00. OO oUTRAS
DêsdobraneÍto 0000000000

DESPESAS DE PESSOAL

e Serviços PúFoúe dê Recursos 01019 Bl-oco de Custeio das A
conta 00000

ôrsâo 08 SECRETARIA MUIrIrc IPAL DE SA DE

ções
credor 04128 TAPS CLINICA MEDICA LTDA
Endereço RUA OLAVO BILAC 1264
CNPJ/cPF 31. 100. 033/0001-37 Fone CidEdE PÉROLA

ensa por Jus
Licitaçáo

Dis
lo Soliciteç o Contrato

13
Vencimerdo

20 . 0I .27
Emissão

2L.12.2

300.000, 00
e Saldo Anterior

104.553,50
Vqlor do Empenho

41.000,00
Saldo Atual

63 . 553, 50
Item Quart EspeciÍiceçáo

MUNTCIPIO DE PEROLA, CON FORME
DISPENSA POR JUSTIF]CÀTIVA NO
59/2020, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
sERVrÇOS N" 136/2020. 4l

Valor lJnitário

000,00 41.000,00

{J'DAEO

VElor Íoial

6nco Credor
'1 48 726 00032686-8 VALOR LISUIDO 41.000,00

assinatura

Acham-se Conlorme ito e Recebidos

Dáa _/_/_ cergo

Encarregado do Serviço

enâdor da Despesa

Àiran

0ste

Aúorizo o enpenho dâ(s) despesa(s)
acima discrirninada(a).

Declaro(amos) para os devidos fins, que recebi(emos) a imEorlância de í quarenta e um mi.I rea.is*"+)<t<**7**'+ \--
+++++**********+***i******xx:i******\***lepelaqualdou(amos)plenaeirrevegável 

qullaçáo.

Data _/_/_
Credor

/.0{RfctBo C/iC

Representadq pelo Cheque no
Dela f I

a ordem do banco

59

ut

F. ServiÇos Forâm Prestados
Declaramos que os E Materiais Foran Ertregues

E Obra Exêcúada

nomB :



OÍicio n 143/2020

Ilmo. Sr.Darlan Scalco

Prefeito Municipal

Perola-Pr

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do peraná

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

Pérola 14 dezembro de 2020.

PEROTA
croaD! rol^ oo ,^rÂNÀ

recursoparamontarum*rf",y,[,if f.ljJilj:,fi lü"fr::11ffi::::TCovic-I9, o cadastro de uma equipe foi realizado r" õNi, com um médico, umaenfermeira e dois técnicos para 40hrs. proria.r.iou-." uiu lr*,*u fisica na quar foinecessário alguns ambientes conforme exigia a p;arà. 
"* -

Devido ao alto número de ateri
no. Hospitar r,r,,,icif ai- ;; j:il:::: rlffiilffi XiT"'#JJff [.'ff yir.,;
trabalhando para que se concentrassem os atendimentos de síndromes gÍipais nesteespaço, deixando os demais serviços somente ruru ou*, ur"*imentos a fim de evirar orisco de contágio com outros pacientes.

O ambulatório começou a funcionar em Agosto de 2020 ratendimenro diari*.n,. oa r.g*oa u sexta feira das gm ar 

tz 

r"Lltt"rde 
até hoje conr

A empresa medica que realiza os atendimenro com valor de 4l.000,00 mensais;
o contrato foi feito para 4 meses finarizando em novembro. Em Dezembro recebemos
1ai; 

um recurso de 60 mil para o ambulatório. Informarnos que o serviço continuasendo prestado devido ao aumento de casos positivados e suspeitos no município.Necessitando uma dispensa contratuar para Dezembro retroativo pois o pagamento nãoera previsto e tambem não tem previsão uinau p*u ," 
".t"nll, p*u o .c. de Janeiro ou

[Hff*, 
pois estamos ainda vivendo ,,,";;;;;;là p,"ui,ao de termino do

Para cadastramento do amburatório foi utilizada a portaria em anexo 1445 de 2g demaio 2020.

E a autorização para receber o recurs^o frnanceiro pela poíaria r7g7 de 21de jurho de2020 em anexo apresenta o valor de 60.000,00 mesls

Qlur&cnardiao íe CúnW, ZSO _ 
f:-_E?Í4_CW - r1flE/rlxtx)e4_363r;1.Í34,W: @.r5o. t staoo I /r 3 _ E_Wrc_sduàeãí^il*. t



ffi M NICÍP toD PÉRo LA
Estedo do Parâná

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE PÉROtA
crD o! JotÂ oo,^r NÁ

Desta forma continrxrmos atendimento do dia l de dezembro ate dia 14 dezembro 502pacientes foram atendidos no amburatório de covid-19. conforme relatório do sistema
em anexo.

conforme informagôes solicito dispensa de contrato emergenciar para estas prestaçôes
de serviços por pessoa Juridiça.

Sem mais para o momento, me coloco a disposição para maiores esclarecimentos.

Rosa gela Guandalin

de saúde

RNa &t1uíúío d. Cornpos, Z jo _ @a-EZ. j4GNo - qOflE/Fn-X4XX44-J63 
G Ij 34.

A{?pJ : 09,j t0.S98-N01/1 3 _ G_gt f,.I L_sduíe@p;h"?t ;"r,. k



[stado do Paraná

PANECÊN JURíDICO

Arsunto: Contrôtação Emergencial - Ambulatório COVID-19
Di5pensa n. 10912020

Trata pedido dê parecer jurídico gobre â viabilidade de côntratação de
empresa parã pr€§tação de scrviços médicôs âmbulatoriàis e âtendimento aos cidadãos com
sindromes respiretórias ê/ou sintômas da covl§-19, coníorme as normâs, diretrizes e protocolos de
sâúdê relêcionados à doença, enquanto durôr a pandemia, em local especÍfico dêlimitado pelâ
Administração.

Foram anexadas as Porlarias n. 1.445, de 29 de maio de 2020 e n
1.797, de 21 de julho dê 2020.

A portaria n. I44S/ZOZA inrtitui os CentÍôs de Àtendimento para
Enfrentâmento à covlD-19, em caráte. excepcional Ê tempot.ário, considêrando o cenário emergencial
de saÚde pública de importância internaciônâl dê corrente do coronâvírus. o centro de Atendinlento
sãô espaçôs Íísicos estrulurados pela geslâo municipal para o acolhimento e atendimerto dê usuários
com quêixas rêlâcionadas aos sintomôs de COvtD-19 {parágrafo único, art. 1e}.

Os Centros dc Atendimento fôi.am dimensionados como Tipo 1, Tipo 2
e Tipo 3, de acordo com o númeío dê habitantes do rnunicípiô. para implântôçãô, dêveraa o inleressado
eadâstrar a unidâdê de saúde de admini:tração pública no sistema de cadâstro Nacional de
Estabelecimenlos de saúde; solicitar credenciamento temporário do sêrviço e ôpresentar o eódigo do
SCNES referente ao estâlleiecimenlo de funcionamento do Centíô dê Atênilim€nto.

O Município de perola foi conlemplado cofil o incentivo Íinãnceiro de
custeio Íêderaf (vide anexo da !ortaÍia n. 1.797 /2O2O), enquadrando.se no Íipo 1, cuio vãlor dô
repassê é R§ 60.000,00 (sessentâ mil reais) por mês, parâ manutenção de um consultório, um médico
40 horas, um enfermeiro 40 horôs e um técnico oll âuxiliar de enfermagem g0 horas.

Diantê dâ pandemia que se alastrou mundialmentê, foi decretado
estado de calamidade públiea pelo Governo Federat {Decreto Legislatir/o n. 6, de 20 de mârço de 2020)
e pêlo Executivo Municipal (Decreto n.96, de 0l de abril de 2020|. Desde então, o Município de pórola
já contôbil,zou 18? casos confirmados de contaminâçãô pelo côrônâvírus e, infelizmente, 05 óbitôs,
Além disso,476 casos foram descartados.

ô âten{rimento no ambulatório tem caráter complernentar às equipes
de atençãô primáriâ (inci5o ll, ãrt. 3e, poítariê 1.445), não devendo confu.1diÍ â pre.tação dos serviço§
entres ôs proíissionais. A contratação, portanto, se monstra de todo necessária e indispensável para
manutenção do ambulatório.

Após breve digressão, entende-se que se tÍata de contrato a ser
firmadô com basê nô inciso lv, do art. 24, da Lei n, 8.666/93, onde se dispõe que é dispensável a
licitação ros casos de emergêncit1 ou de caldmiddde púbtica, qudnda caructerizdda urgência de
dtendifiento de sítuação gue possa ocasiandr prejuízo ou camprometü d sequrcnça de petsoas,
obras, serviças, equipamentos e outrcs bens, púbtít:os ou pdrtículdres, e somente poru os bens
necessárlos ao dtendifiento do situoção emergencial ou calamitasa e para as porcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máxímo de 7ga Fento e oitento) dias consecutivos e
ininteffuptos. tontodos da ocorrência da emergénciü ou calomídade, vedoda a proríogoçõo das
re\pectivos cantrotos. t J1t!

MUNICIPIO DE PEROLA



MUNrCíPro pE PÉ89LA
[stado do Paraná

A solicitação Íoi encaminhada possui .iustifiaâtiva ê dôcument;ção
comprobatória, alcançando o objetivo determinâdô na legislação federal: c atendimento deve sêr
imediato, para que sejam apurados, constalâdos e cuidados os casos de contãminação (ou aqueles
suspeitos) pelo coronavirus, com0 complemêntação à área da saúde.

para o mestre Môrçal Justen Filho, no cdsú específico ddt contrstoções
diretos, emergância significo necessidode ds qtendimento imediota a cerios irre,.êsjeJ. Demora em
realizdr a prestoção produzkia risco de sotríficio de valores tutelddôs pelo ordenamento jurídica (nr.t

caso, a saúde pública). Corlo d ticitaçõo pressupôe certa demora para sau trâmite, submeter a
eontratoÇão ao prccesso licitatoria propiciatia o concretizsçío do socrificio d esses valoresl.

Em resumo, mesmo que a lei traga como ob.ietivo do procedimanto
licitalório a contratâçâo da propostü mãis vantãjosa, há contratâçôes que possuem caíâctÊrÍsticas
êspecífica§, tornando impossÍveis e/ou inviáveis os trâmites usuais, Írustrando a realizâção adequada
das Íunçôe: estatai§, como o caso em tela. Pârã tãnto. foram previstãs êxcêçôês, elencadas nô art. 24
(dispensa de licitação) e art.25 (inexigib'lidade).

Além disso, a Lei Fed€ral 1"3.979, de 06 e leverêiro de 2020, que tiispôe
sôbre as medldas para enírentamento dã emêrgência de saúde púb,lcâ de importância intêrnacional
decorrente do coronavírus, trouxe em sâu bo.io determinação especiÍica para a contralação durânte a
pãndemia, instituindo nova hipótese de díspensa de licitação, êspêcifica e temporária, como a quê se
busca firmar.

Assim determina o afi, 4e da mencionada Lei

Aít. 4e É díÍoensável a licittlçõo pora oquísiçôo au coníratacõo ale

bens, servícos. inclusive de engeihoria, e i sumos destinddos aa
enfrentament, tlã emeroên ciq de saude oúblicl de imDortàndo
iúlernacionol de I ue trato €sta L€i,

le A disoensd de ! tocôo o aue se reíere caou I deste artiao é§

saúde públíca dg iftlpo{tôncia internaciolg| decorrente do coronaukllt
{ ..)

Como mencionadô anterioímeôte, foi decretado estâdô de
calamidade pública no âmbito municipal em 03 dê âbril dê 2020, através do Decíeto Municipâl 96. A
contrãtação que se tluscã êfetivaí tem como intuito atender ã população que dpresenlar síndrome
r€spiratória ou sintôma§ da COVID-lg, em atenção às daretíizes e píotocolos de saúde relôcionados
com a doença, que já levou à óbito 0S perolenses.

Côntinua a dispôr a mesma iei:

Art" 49-8. Ntts t!ispenscts de licitaçõo decaffentes do disposto rerto
Leí, se comorovadas üs condições deDresuíÍrcn-
I * ocoffência de situoÇóo de emeraência:

o
tn ítna e ú lic nos en u0ntc f ncid d

ssiddde de Dronto cterdimenta da situacdo de enlerqencto;ll * fiete

r. (lomcntíir:s á lei de lirirr!{es . conmÍos .dnnnrrlínti}o! I Mlrçnl Juslcn Filh.. - 1 L ed r s!üai r ,.pl . - sàg l,â[ro: I
tlos Tribtnâis,20,6. l, i1?(1 .l]nr (orôerlário rosrnr.

,irl,,.J kLl

( -A)
itiâ



MUNICíPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná

lll - existência de riscQ à içq!)ronço de oessoas, de obros, de
prestãçõo de serviços, de equipomentos e de outtos bens, públicos au
portículares; e
lV - lifiitúçõo do contratação à porcela n€íessária ao atendimenta
da sit-uoçõo de emergêncio.

Â situaÇão de emergência ô assunto mundial. A pandemia fez milhares
de vítimas em todo mundo e ainda apresenta risco à populaÇão, em razão de seu alto Índice de
disseminação e fácil contágio. lm caso de demora para atendimêntô ê diagnóstico da doença, o
paciente pode desenvolver sintomar mais graves e letais. Além disso, o local diverso parô atêndimento
dos casos suspeitos impôdê a disseminação da doença, pois aÍasta ôs casos suspeitos dos demais
paciente§,

Fica claro que não há necessidade de elaboração de plâno de trabalho
ou estudos pÍeliminares para a rontrâtação. O levântamento necessário foi realizado pelo próprio
Minlstério da saúde, que tiBiÍicou os munícipios por número dê habitantes, determinando a
quantidade de píofissionâis e carga horária de cada um deles, não deixando margem pêra qu€ a

Adnrinistração MunicipalalteÍãsse ou acrescesse qualqueí item ao recuíso. A intensão principal da Lei
t3-979/2\2o, foi flexibilizar e âfaslaÍ exigências ooÍmalmente estabelecidas nos procedimenios
iicitatórios previstos na lei de licitaçôe:.

A lei 13.97912020 mantóm â carâetêrísti.a da dispênsa prevista na Lei

8.666,/93, ou seja, a emergôncia em aua contratação. Marines Restelatto Ootti ensinâ quê oô roso
e§pecííÍ& dãs controtoções diretdt, emergêncía signiÍica í]ecessidade de atendífieato imediata o
ceÍtas inteÍesses. Demoro em realizar ã prestoçôa produziria risco de sacrifícia de valores tutelados
pelo ordenamento jutídíco. Conlo a llÇitoçõo pressupõe certa demora pora seu trdmít€, subífieter ü
côntrctaçãa ao prccesso licitataria propitíorio a concrctizaçõo do sacrífítia a esses valores. A simples
descontinuidade no prestaçãa dos serviços ndo justiÍica, eín tese, o reolizoçõo de cantíqto emergencial.
Campõem a situãçAo de e terg€tçio te{tü dase de imprevísibílídade do situaçaio e s existêncio de rÍsc{3

em potencial o pessoas ou coisas, que requerem urgéncia de dtendimenta,.

0 valor tutelâdo que sê busca salvaguartlar é óbvio: a vida. A
propãgâção da COVID-19 Íoi rápida e, em muitos casos, Ietal. Nõo 5e vislumbÍa pôssibilidâde de
aguardaÍ o trâmite dê um procêdimento licitatório parã que sêjam atendidos os ansêios da população,
especialmenle aqueles que trâzem sintomas da doençâ. Os aspectos da contírtãçâo precisam §er
avâliados pelâ Administrâçãô, yisto restâr demon§1rada, conrÍêta e ef€tivamente, a potenaialidadê de
danos às pessoas em razâo da doença.

Nô presente Íeito, a situação de emerBência está plenâmente
comprovadê, uma vez que a necessidade do município êm contratôr o serviço prestado busca o
cuidado com todos os cidadãos, sejam aqueles quê âprêsêntem sinaoínas da doença, sejam aqueles
que não serão expostos aos po5sÍveis contaminados ênquanto prôcurâm o serviço de saúde para
0utíâs 5ituaçõês corriqueiras.

(\fl1rabsâo ,§rrg§ ,.1 d d.§tdà idffi isl.atrrri. ljrasilii. Rivlsl, di] 
^(iLr, 

Àôo lV. ,, ó. .rbr. 30ils p,,. l:7

A,rt,49-C. Pdrc d aquisíçãa au controtaÇío de bens, serviços, inclusive
de engenhario, e insufios necessários do _§Ofrentonenta da
emerséncio de soúde público de a!'e. trcta esta LeLnõo seú exioídg d
elüboíacãg.de estudos orcliqinores quúado se tíatal dq bens e de
servícas comuns.

r'.y'1
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Çi-.nr5Eq Estãdo do Pâraná

É o parecer.

Perola,20 outubr0 de 20

Amô n hama Abru
Proc. Municipai , OAB/PR 688

Opina-se, portanto, pela contíatação emergencial da empresa para
execução de serviços médico ambulatoriâ|, provisório, pode sêr realizada mediantê dispeflsa do
procedimenlo licitatório, nos têrmos do artigo 24, inciso lv, da Lei n. 9.666/93 e artigos 4-A,4-B e 4-c,
da tei 13.979/2020

MUNrÇíPtO pE PÉROLA

{'


